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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:
.17

CS..
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Gabinete Vereador Wadih Mutran

PROJETO DE LEI 01 - PL

01-0371/2006_ .

Dispõe sobre a introdução de
normas para a utilização de
aparelhos celulares, no Município de
São Paulo, e dá outras providências.

Art. 1° - Torna proibido a venda de aparelhos celulares, no
Município de São Paulo, para crianças e adolescentes na faixa etária entre
7(sete) e 15(quinze) anos, bem como sua utilização.

Art. 2- Fica proibido pelo Poder Executivo Municipal a
utilização de qualquer tipo de aparelho celular, nas áreas hospitalares que
possuam unidade de terapia intensiva ou nas unidades de diagnóstico
auxiliado por instrumentos devendo os hospitais afixarem avisos em locais
visíveis sobre a referida proibição.
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Art. 30 - As despesas com a execução desta Lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário.

Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

WADIHIellts
Vereador

P.F.L.
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JUSTIFICATIVA

A presente proposta tem por objetivo, alertar sobre as condições de uso
de aparelhos de celulares, devido ao aumento dos acidentes envolvendo

11110	 crianças e adolescentes.

Nossos munícipes não possuem conhecimento que a radiação
eletromagnética em excesso é uma forma de poluição invisível e, portanto,
traiçoeira, para a qual nós, seres humanos, não temos proteção natural.
Portanto, antes de se introduzir no mercado produtos desta natureza, estudos
científicos de compatibilidade com organismo humano, devem ser
previamente realizados, devendo deixar de lado o imediatismo.

Infelizmente, ao invés de seguir este caminho, as empresas de telefonia
celular tem comercializado seus produtos de forma desvairada, sem levar aos
seus clientes informações mínimas sobre seus riscos potenciais á saúde ou à
segurança, e assim, se faz necessária a intervenção do Poder Legislativo com
a criação de normas capazes de minimizar tal problema

Para melhor elucidar a matéria, sabe-se que estudos epidemiológicos
feitos em grupos de pessoas que são expostas à radiações eletromagnéticas
devido ao seu trabalho profissional, como operadores de radar, de radio, etc.,
demonstram que há evidência epidemiológica de alteração na razão entre as
células brancas e células vermelhas do sangue, incremento da leucemia
mielocíta crônica e da leucemia mieloblástica aguda, aumento das
magnilidades no sistema hemapoetico/linfático, aumento da neoplasia do trato
alimentar e aumento da incidência de câncer cerebral.

65D. 0561
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Na opinião do ilustre Professor Dr. Vitor Baranaukas Faculdade de
Engenharia Elétrica e Computação- UNICAMP, em termos de proteção à
saúde pública, os seres humanos possuem genótipos e fenótipos diferenciados
assim como têm idades e tamanhos diversos, e deste modo alguns países de
primeiro mundo, como a Inglaterra por exemplo, já proibiu a venda e o uso de
aparelhos celulares por crianças e adolescentes entre sete e quinze anos de
idade.

Recentemente, o Ministro da Educação da Inglaterra recomendou que
as antenas das ERBs não fossem instaladas nas cercanias das escolas, esta
posição já havia sido tomada, anteriormente, por políticos da cidade de
Ribeirão Preto.

Sendo assim, por tratar-se de matéria de grande envergadura social
contamos com nossos Pares para aprovação do presente Projeto de Lei.

t
WADIH MkiX14/

Vereador
P.F.L.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

, 16 - PAR	 L •
F '16-1335/2Ó06	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 371/06.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre'Vereador Wadih Mutran, que visa
regulamentar a comercialização e uso de aparelhos celulares no Município de São
Paulo.

O projeto, no tocante à disciplina do local de uso dos celulares pode prosperar,
como veremos a seguir.

Com efeito, o projeto ao vedar o uso de qualquer tipo de celular nas áreas
hospitalares que possuam unidade de terapia intensiva ou nas unidades de
diagnóstico auxiliado por instrumentos, determinando a afixação de avisos em
locais visíveis, insere-se no âmbito do poder de polícia, definido por Hely Lopes
Meirelles como "a faculdade de que dispõe a Administração Pública para
condicionar e restringir o uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais, em
benefício da coletividade ou do próprio Estado". Segundo o ilustre autor "a policia
administrativa municipal deve estender-se a todos os locais públicos ou
particulares, abertos à freqüência coletiva, mediante pagamento ou gratuitamente,
bem como aos veículos de transporte coletivo... Nesses lugares a Administração
Municipal dispõe de amplo poder de regulamentação, colimando a segurança, a
higiene, o conforto, a moral, a estética e demais condições convenientes ao bem
estar do público" (in "Direito Municipal Brasileiro", 6° ed., Ed. Malheiros, págs. 340
e 363).

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

O projeto está amparado nos arts. 13, I; 37, "caput" e 160, II, III e IV, todos da Lei
Orgânica do Município.

Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Todavia, ao criar embaraços à comercialização de produtos no território nacional,
fere o princípio do mercado interno que, conforme dispõe o art. 219, da

17- RELCOM
17- 0532/2006

p10371-06a
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Constituição Federal, integra o patrimônio nacional e deve ser disciplinado por lei
federal.

Na mesma linha, nota Manoel Gonçalves Ferreira Filho, que "é vedado aos
Estados tomar qualquer medida que impossibilite, dificulte ou prejudique o
comércio interestadual, qualquer que seja o expediente usado e isso
independentemente de motivação. O Brasil, nos termos da Constituição, é um só
mercado, regido exclusivamente pela lei federal" (in "Comentários à Constituição
Federal", 3° ed., pág. 52), assertiva que, por óbvio também- se aplica à esfera•	 municipal.

Ademais, a proposta não contém sanção, cuja fixação não pode ser relegada ao
decreto regulamentador sob pena de ferir o princípio constitucional da legalidade.

Dessa forma, visando adequar a proposta à melhor técnica de elaboração
legislativa, às considerções supra, bem como ao disposto na Lei Complementar
Federal n° 95/98, sugerimos o substitutivo abaixo, inserindo o disposto no art. 2°
do PL no texto da Lei n° 11.545/94, com redação alterada pela Lei n° 12.511/97,
da qual inclusive já consta multa pelo seu descumprimento, necessitando apenas
de atualização, tendo em vista a extinção da UFIR.

SUBSTITUTIVO N°	 AO PROJETO DE LEI N° 371/06.

Insere parágrafo 3° no art. 1° e altera a redação do art.
2° da Lei n° 11.545, de 7 de junho de 1994, com a
redação dada pela Lei n° 12.511, de 4 de novembro de
1997, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° O artigo 1° da Lei n° 11.545, de 7 de junho de 1994, com redação dada
pela Lei n° 12.511, de 4 de novembro de 1997, fica acrescido de parágrafo 3°,
passando a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1° É proibido efetuar e receber ligações de aparelhos de telefonia celular e
congêneres no interior dos teatros, cinemas, casas de espetáculos e bibliotecas.

§ 1° Nos hospitais, velórios e dependências das repartições públicas municipais
será permitido o uso, desde que os referidos aparelhos sejam dotados de sinal de
recepção de chamada tipo "vibratório".

p10371-06a
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§ 2° Os portadores de aparelhos que não sejam dotados . de sinal de recepção de . '
chamada tipo "vibratório" deverão mantê-los desligados quando 'estiverém 'Tnoãi,

ilocais mencionados neste artigo. ,

§ 3° Fica vedada a utilização de qualquer tipo de celular nas áreas hospitalares
que possuam unidade de terapia intensiva ou nas: unidades de,diagnóstico
auxiliado por instrumentos."

Art. 2° O artigo 2° da Lei n° 11.545, de 7 de junho de 1994, com redação dada
pela Lei n° 12.511, de 4 de novembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 2° O descumprimento do disposto no artigo anterior 'Sujeitará - o''infratOriâo
pagamento da multa de R$ 340,00 (trezentos' e,quarenta reais), à'ernlprejuízo.f.da__...
retirada do infrator do recinto, o que far-se-á . com auXílio4de iforça Policial, -se
necessário.

°' 4 /
Pará, afo único. O v:lor da multa será reajustado anualmente pela variação do
íris 'ce de Preços ao •onsumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto„Brasileiro
,e Geografia e Estatísi'ca — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo.que,.no
caso de extinção dest: índice, será adotado outro criado por, legislação federal e."--
que reflita a perda do *oder aquisitivo da moeda."

/I 
ecorrentes da execuç'à.6 . desta lei " dortèrãcipii.Co-ritald'aS1

i s próprias, uplernentadas se necessário.
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PARECER No	 16- 1808/2006	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO,
TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 371/2006.

De autoria do nobre Vereador Wadih Mutran (PFL), o presente projeto
estabelece normas para a utilização de aparelhos celulares, proibindo a venda e
utilização desses aparelhos no Município de São Paulo, para crianças e adolescentes
na faixa etária entre 7 (sete) e 15 (quinze) anos de idade, bem como estabelece a
proibição pelo Poder Executivo Municipal da utilização de qualquer tipo de aparelho
celular, em áreas hospitalares que possuam unidade de terapia intensiva ou nas
unidades de diagnóstico.

Justifica o Autor que os munícipes desconhecem a radiação produzida
pelos aparelhos celulares, prejudicial à saúde dos usuários, daí a matéria proposta
objetivando disciplinar a venda de aparelhos celulares.

A Comissão de Constituição e Justiça elaborou substitutivo visando
adequar a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa.- s.

O projeto esclarece a justificativa de estudos epidemiológicos feitos em
grupos de pessoas que se expõem a radiações eletromagnéticas devido ao seu
trabalho profissional, comprovando a alteração entre as èélúlás - brancas e vermelhas
do sangue, incremento da leucemia mieloblástica aguda, aúmento das magnilidades
no sistema hepático/linfático, aumento da neoplasia do trato alimentar e aumento da
incidência de câncer cerebral.

Conforme o exposto, favorável é o aparecer ao substitutivo
apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, A Iii oei,
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rev.:rod .T03 fl.:2 taq.:CARLA
Orador(es):

evento:8799	 data:21-03-07

Vamos ao pr6ximorpL, 0371/06, do Vereador Wadih Mutrãn, em

. .	 ri°2=112-21
tras-0-.-r1

Anal	 d

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 - •

Gíltdí-- d°3 -(1/0,G
Oliveira So sa

Wéj/i n W/Ct	 frÁ

TAQUIGRAQUIGRAFA-„A,u0.
L

Considero feita a audiência desse -Jprojeto. Parabenizo a Dra.

Márcia, que representa o Vereador Edvaldo Estima. Ano , pássado S.Exa.

esteve conosco nessa Comissão.

Esse projeto já passou pelas comissões e recebeu parecer

favorável. sex,

primeira audiência. Dispõe sobre a introdução de 4-o2Mas para
`..,§=g¥00`

utilização de aparelhos celulares no município de Sã.dlt Paulo e dá

outras providências.

Pergunto se alguém quer falar sobre o.prOjÁtO. (Pausa) Não.
A t'jr,k0,

Dr. Paulo gostaria de falar?Não.

Considero feita a audiência desse"projeto do Vereador Wadih

Mutran. Esse projeto também já foi aprovado nesta Casa e proíbe a

utilização de aparelhos celulares em posto e gasolina. Se não me

Esta foi a primeira audiência do tema criança e adolescente.

Não havendo mais nada a tratar, declaro encerrada esta
.r"

audiência, e as‘notas taquigráficas geradas nesta ocasião serão

consideradasfátad-dessa presente audiência.

v'

•

engano, é esse.engano, é esse.
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rev.:rod.:S01 fl.:1 taq.:PAULA
Orador(es):

evento:8870-A data:18-04-07

Pergunto ao plenário se

Ricardo Montoro.(Pausa) Pergunto

Folha n° , /3 —	 do

• •	 piocesso T1-71 3J1/0
twdociatg-	 ousa
Reg. 100.8,LTAQUIGRAFIA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

(V)WfielCi

Tripoli, Noemi Nonato.

A primeira audiência tem

primeiro

Altera a

do art.

Lei Orgânica

200, que dispõe sobre

projeto é o PLO

Lcípio de São Paulo na redaçao inciso III,do Município de São Paulo na inciso

Educação. No art, 206, caput,

atendimento especial de alunos da

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelao) - Boa

tarde a todos e a todas. Declaro aberta a 3' Audiência Pública da

Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, Idoso e Mulher, ano

2007. Estão presentes os Srs. Vereadores Gilson Barreto, Roberto

,N.
,,,,.

tem como tema "Criança e Adolescente". O

0003/2006, do Vereador RicaAlo(Montoro.
• NKJ10~.

le"::ZN
it„., nek,5,•:4''
\N

obre a elaboração do ''planO Municipal da

yut, Parágrafo 1". \gire dispõe sobre o
.0 1J'à

s da rede municipal
5
 de ensino.-.,

tem 

<

algum'representante do Vereador

se algum vereador deseja fazer algum
4kk

comentário sobre o projeto.comentario sopre o projeto.

Tem a palavra o nobreyereador Roberto Tripoli.

O SR. ROBERTO TRIPOLI - Sr. Presidente, pergunt

k.)
da Secretaria MunicipalNde Saúde que possa se pronuncia

projeto em pauta.\,,,

VP.$'
f' VConvidamo~") Secretaria de Saúde do Município. Em toda

públiCàsla foi representada, ora pelo Dr. Paulo Kron e ora pelo Dr.

PauloVBrandão. Mas, a informação que tenho é que hoje não viria
ã

ninguém da Secretaria da Saúde.

Tem a palavra o nobre Vereador Roberto Tripoli.

O SR. ROBERTO TRIPOLI - Sr. Presidente, pelo que entendo, a

Secretaria não interesse na discussão deste projeto.

Tem a palavra

Presidente, pergunto se tem alguém

que possa se pronunciar a respeito do

O SR., PRESIDENTE (José Ferreira dos Sant((José Ferreira dos Santos - Zela()) -

Saúde do Município. Em todas as audiências
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Processo n°51-// 06

ne9.100.

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelão) - Não

diria deste projeto, mas da audiência como um todo porque até agora

não veio ninguém, não mandou ninguém para falar sobre os projetos.

Então, vamos tocar a nossa vida.

Tem a palavra o nobre Vereador Roberto Tripoli.

O SR. ROBERTO TRIPOLI - Gostaria que constasse em ata\á falta
1,74

de representante da Secretaria da Saúde para debater at i".'vieYpeito do

410	 assunto.

Este já passou.

Vamos ao segundo projeto. Esta' é a 2 4 audiência do PL
'4,15

0630/2006, de autoria do Vereador„ ,,Carlos Alberto Bezerra Jr. Institui

o Programa de Prevenção ao alcoorismo e desestímulo ao consumo de

álcool entre os adolescentewiNet„jovens no âmbito do Município de São

Paulo, e dá outras providências.

Pergunto se ' '?I'hálgum representante do Vereador. Já falaram
‘rf

sobre este em priffieira.

Tem dpâÏàvra o nobre Vereador Roberto Tripoli.

oiN.bRr ROBERTO TRIPOLI - Gostaria de ouvir a assessoria do

VereadorjCarlos Alberto Bezerra Jr.
•.•

do

rod.:S01 fl.:2 taq.:PAULA
Orador(es):

rev.:

--------	 ‘t4t.,
O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Saneos	 Zelo) - Está

1	 /constado. A nossa ata são as notas taquigráficas,..,,,,i.'

•

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelão) - Ele não

demonstra interesse porque disse que já falou na primeira.

O SR. ROBERTO TRIPOLI - Se ele não quer se pronunciar, apenas

quero registrar que gostaria de ouvir a assessoria do vereador. Mas,

se ele não quer se posicionar, estou de acordo.

3
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Ana Lúcia de OfiveirWSousa
rod.:S01 fl.:3 taq.:PAULA
Orador(es):

Cf/MCnirt

essa n°. -1,1 op
,

rev.: evento:8£009:1/4100/192518-04-0,

O SR. PRESIDENTE (José Ferreira dos Santos - Zelo) - Algum

vereador deseja se manifestar? (Pausa) Aprovado em segunda o PL 0630,

do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr.

O terceiro projeto é o PL 0049, de autoria do Vereador Wadih

Mutran, que dispõe sobre a celebração dos convênios firmados entr,Mkos

clubes de várzea localizados no Município de -São Paulo e	 Poder

Municipal.
1:3N.

Pergunto se tem alguém do Vereador Wadih Mutràn .f(Pausa) Algum
NN/44

deseja se manifestar sobre o projeto?(PaUta)Não tem. Então,
ex:4tuo.

) feita a audiência pública do PL 0049-,710 Vereador Wadih

4

O quarto projeto é o PL 0371/2006; também do Vereador Wadih
"Vk

Mutran, que dispõe sobre a introduçao,ue normas para utilização de

kf
aparelhos celulares no Municípro de São Paulo e dá outras

providências.	 "\\
4rt,

Pergunto se algum -%representando do Vereador Wadih Mutran
.4ã 	)

deseja se manifestar(Pausa) Pergunto se algum vereador deseja se

manifestar a resrieito'do projeto. (Pausa) Também considero aprovado em

segunda audiencia' ro PL 0371, do Vereador Wadih Mutran.

Regiãtro a presença

t't...Wão havendo nada
?"

,
ÀaUdiência pública. As notas,

ata da presente audiência.

(O SR. PRESIDENTE...Paula)

vereador deseja

considero feita

Mutran.

algum vereador deseja se

do Vereador Wadih Mutran.

do nobre Vereador Claudio Prado.

mais a tratar, declaro encerrada esta

taquigráficas geradas sejam consideradas a

4
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Câmara Municipal de SékkePaulo

16 - PAR
PARECER N° 16-0829/2007	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL,
TRABALHO, IDOSO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 371/2006.

De autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran, o presente projeto de lei dispõe
sobre a introdução de normas para a utilização de aparelhos celulares no município de•	 São Paulo.

Pretende, o referido projeto, proibir a venda de aparelhos celulares a crianças e
adolescentes na faixa etária entre sete e quinze anos, bem como proibir a utilização de
qualquer aparelho de celular em áreas hospitalares que possuam unidade de terapia
intensiva e nas unidades de diagnóstico auxiliado por instrumentos.

Consta da justificativa do autor, a necessidade da proibição na medida que ainda
são desconhecidos os efeitos da radiação eletromagnética na saúde do ser humano. A
preocupação do autor, portanto, se fixa na interferência dessa radiação no
desenvolvimento da criança e em pessoas em situação de enfermidade.

A Comissão de Constituição e Justiça proferiu parecer de legalidade, entendendo
que a proposta tem amparo legal, pois faz parte do âmbito do poder de polícia do
município. Entretanto, ofereceu substitutivo adequando a matéria aos dispositivos legais
relativos ao âmbito de atuação do Poder Público Municipal e a fim de inserir as sanções
em caso de descumprimento da lei.

A Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica manifestou-se
favoravelmente à proposta.

Esta Comissão entende que o projeto é meritório e se reveste de interesse
público, pelos motivos expostos a seguir.

Muito embora a OMS (Organização Mundial da Saúde) assegure que nenhum
dos recentes trabalhos científicos comprovou que a exposição a campos de
radiofreqüência de telefones celulares cause conseqüências adversas à saúde, não há
segurança de que esse risco esteja descartado. Há vários estudos que afirmam que a
exposição freqüente às ondas eletromagnéticas, em razão da vida do mundo moderno,
tem efeito cumulativamente negativo ao ser humano. Pesquisadores da Cleveland
Clinic Foundation, em Ohio (EUA), concluíram que homens que utilizam o aparelho de
celular por mais de quatro horas diariamente têm espermatozoides menos saudáveis e

CSPSTIM/sca.
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em menor quantidade (BBC Brasil.com  em "Uso de celular pode afetar número de
espermatozdides").

Assim sendo, na medida em que não se pode_ proibir a venda de aparelhos
celulares a crianças através de lei municipal, como bem fundamentou a d. Comissão de
Justiça, mister se faz regulamentar o uso desses aparelhos em locais onde possa
interferir no conforto, no bem estar e na saúde das pessoas.

•	 CCJ.
Em face do exposto, favorável é o nosso parecer,, nos termos do substitutivo"da

17- RELCOM
17- 7030/2007
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PARECER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO
DE LEI N2 371/2006

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, visa introduzir
normas para a utilização de aparelhos celulares no Município de São Paulo, proibindo a
venda para crianças e adolescentes na faixa etária entre 7 (sete) e 15 (quinze) anos, bem
como sua utilização; proibindo também a utilização nas áreas hospitalares que possuam
unidade de terapia intensiva eN,nas unidadeS de diagnóstico auxiliado por instrumentos; -
devendo os hospitais afixarem avisos em locais visíveis sobre a referida proibição.

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em seu
parecer, apresentou substitutivo a fim dè -adequar a proposta à melhor técnica de
elaboração legislativa, considerando que não é possível proibir a venda de aparelhos *.
celulares a crianças e adolescentes através de lei municipal, inserindo as disposições do

• projeto no texto da Lei n2 11.545, de .7 de junho de 1994, que disciplina o "uso, dé^aparelhos -
de telefonia celular e congêneres no interior dos cinemas, teatros, hospitais, velórios, casas
de espetáculos e nas dependências das repartições públicas municipais, e dá outras
providências, e fixando as sanções — multa de R$340,00 e retirada do infrator do recinto —
a eventuais infratores (f Is. 07/08).

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, nos termos do substitutivo
mencionado, porquanto as despesas para sua execução correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	 -

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão
Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

I

v
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-Sra. Rosmari,
Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica, preparar

carta de lei e registro.
, Em, 11.10.2007.

JOSE cito/ft/575 SOUZA SANTOS
Supervisor de Finaliz, do Processo Legislativo

-Sr. Supervisor,
Providenciad onforme determinado por V.Sa.
Em, 11.10. 4 	'
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SAO PAULO
São Paulo, 1SC' de outubro de 2007.

23- OF-SGP23
23- 5227/2007

41111	 Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei aprovada pela
Câmara em 10 de outubro do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do
Regimento Interno, relativa ao Projeto de Lei n o 371/06, de autoria do Vereador
Wadih Mutran, que insere § 3 0 no art. 10 e altera a redação do art. 20 da Lei no
11.545, de 7 de junho de 1994, com a redação dada pela Lei n o 12.511, de 4 de
novembro de 1997, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

• /(Y'
ANTONIO/CARLOS RODRIGUES

/ Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JeLSS/rcas
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO

ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. n o 07/08 do

Processo. (PROJETO DE LEI N o 371/06). (Ver. Wadih Mutran - PP). Insere § 30

no art. 1 0 e altera a redação do art. 2 0 da Lei no 11.545, de 7 de junho de 1994,

com a redação dada pela Lei n o 12.511, de 4 de novembro de 1997, e dá outras

providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. I.° O art. 1 0 da

Lei no 11.545, de 7 de junho de 1994, com redação dada pela Lei n o 12.511, de

4 de novembro de 1997, fica acrescido de § 3 0, passando a vigorar com a

seguinte redação: "Art. 1° É proibido efetuar e receber ligações de aparelhos de

telefonia celular e congêneres no interior dos teatros, cinemas, casas de

espetáculos e bibliotecas. § 1 0 Nos hospitais, velórios e dependências das

repartições públicas municipais será permitido o uso, desde que os referidos

aparelhos sejam dotados de sinal de recepção de chamada tipo "vibratório". § 20

Os portadores de aparelhos que não sejam dotados de sinal de recepção de

chamada tipo "vibratório" deverão mantê-los desligados quando estiverem nos

locais mencionados neste artigo. § 3 0 Fica vedada a utilização de qualquer tipo

de celular nas áreas hospitalares que possuam unidade de terapia intensiva ou

nas unidades de diagnóstico auxiliado por instrumentos." Art. 2 0 O art. 20 da Lei

n o 11.545, de 7 de junho de 1994, com redação dada pela Lei n o 12.511, de 4

de novembro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação: "Art. 2 0 O

descumprimento do disposto no artigo anterior sujeitará o infrator ao pagamento
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
da multa de R$ 340,00 (trezentos e quarenta reais), sem prejuízo da retirada do

infrator do recinto, o que far-se-á com auxílio de força policial, se necessário.

Parágrafo único. O valor da multa será reajustado anualmente pela variação do

Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro

de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que,

no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal

e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda." Art. 30 As despesas

decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 4 0 Esta lei entra em

vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu,

ROSMARI CUR S DOS SANTOS
Técnico Aclifjnistrativo , extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro

competente n o 59 e digitei. Eu,
ZWASSATO

Técniaí Administrativo , a conferi.	 São Paulo, 11 de

•
outubro de 2007. Supervisor de Finalização do Processo Legislativo,-

JOSÉ CriAttbSVZ:Ar2ANTOS	 ÂNGEL ORDIN ANDREONI
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo , Visto,	 Secret4éide Apoio Legislativo , Secretária de Apoio
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LEI No )4,5f DE 25- DE DE 2007 •

Insere § 30 no art. 10 e altera a
redação do art. 2 o da Lei no
11.545, de 7 de junho de 1994,
com a redação dada pela Lei no
12.511, de 4 de novembro de
1997, e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84
do Regimento Interno, decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 O art. 10 da Lei n o 11.545, de 7 de junho de 1994,
com redação dada pela Lei n o 12.511, de 4 de novembro de 1997, fica
acrescido de § 3 0, passando a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1 0 É proibido efetuar e receber ligações de aparelhos de
telefonia celular e congêneres no interior dos teatros, cinemas,
casas de espetáculos e bibliotecas.

§ 1 0 Nos hospitais, velórios e dependências das repartições
públicas municipais será permitido o uso, desde que os
referidos aparelhos sejam dotados de sinal de recepção de
chamada tipo "vibratório".

§ 20 Os portadores de aparelhos que não sejam dotados de
sinal de recepção de chamada tipo "vibratório" deverão mantê-
los desligados quando estiverem nos locais mencionados neste
artigo.

§ 30 Fica vedada a utilização de qualquer tipo de celular nas
áreas hospitalares que possuam unidade de terapia intensiva
ou nas unidades de diagnóstico auxiliado por instrumentos."

Art. 20 O art. 20 da Lei n o 11.545, de 7 de junho de 1994,
com redação dada pela Lei n o 12.511, de 4 de novembro de 1997, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 20 O descumprimento do disposto no artigo anterior
sujeitará o infrator ao pagamento da multa de R$ 340,00
(trezentos e quarenta reais), sem prejuízo da retirada do



SAO PAULO
CÂMARA MUNICIPAL DE

O Presidente,

infrator do recinto, o que far-se-á com auxílio de força policial,
se necessário.

Parágrafo único. O valor da multa será reajustado anualmente
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro
criado por legislação federal e que reflita a perda do poder
aquisitivo da moeda."

Art. 30 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
•	 por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 11 de outubro de 2007.

• nt
3CSS/rcas
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São Paulo, 16 de outubro de 2007.

Recebi ofício SGP-23 no 5227, de 16/10/07,
encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,
relativa ao Projeto de Lei no 371/06, de autoria do Vereador Wadih Mutran
(inciso 1 do art. 84 do R.I.).
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LEI N° 14.573, DE 25 DE OUTUBRO DE 2007

(Projeto de Lei n°371/06, do Vereador Wadih
Mutran - PP)

Insere § 3° no art. 1° e altera a redação
do art. 2° da Lei n° 11.545, de 7 de
junho de 1994, com a redação dada
pela Lei n° 12.511, de 4 de novembro
de 1997, e dá outras providências.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a

I Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso Ido artigo
84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a se-
guinte lei:
Art. 1° O art. 1° da Lei n°11.545, de 7 de junho de 1994, com re-
dação dada pela Lei n°12511, de 4 de novembro de 1997, fica
acrescido de § 3°, passando a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1° É proibido efetuar e receber ligações de apare-
lhos de telefonia celular e congéneres no interior dos

•	 teatros, cinemas, casas de espetáculos e bibliotecas.
§ 1° Nos hospitais, velórios e dependências das repar-
tições públicas municipais será permitido o uso, desde
que os referidos aparelhos sejam dotados de sinal de
recepção de chamada tipo 'vibratório'.
§ 2° Os portadores de aparelhos que não sejam do-
tados de sinal de recepção de chamada tipo "vibra-
tório" deverão mantê-los desligados quando estiverem
nos locais mencionados neste artigo.
§ 3° Fica vedada a utilização de qualquer tipo de ce-
lular nas áreas hospitalares que possuam unidade de
terapia intensiva ou nas unidades de diagnóstico auxi-
liado por instrumentos.'

Art. 2° O art. 2° da Lei n° 11.545, de 7 de junho de 1994, com
redação dada pela Lei n° 12.511, de 4 de novembro de 1997,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2° O descumprimento do disposto no artigo ante-
rior sujeitará o infrator ao pagamento da multa de R$
340,00 (trezentos e quarenta reais), sem prejuízo da
retirada do infrator do recinto, o que far-se-á com au-
xílio de força policial, se necessário.
Parágrafo único. O valor da multa será reajustado
anualmente pela variação do índice de Preços ao Con-
sumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção
deste índice, será adotado outro criado por legislação
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da
moeda.'

—Art 3° As despesas dieorçerntes da-execuçãO desta lei correrici
por conta das dotações orçamentárias própriás, suplementadas

j se necessário.
Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de ou-
tubro de 2007,454° da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de ou-
tubro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Para arquivar.

Em, 26.10.2007.
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Superv. de FinalizaçÃo do Proc. Legisl.- u st.



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 26
do processo 01-371 de 2006 29/10/2007

José Roberto Ferreira
RF 100702

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 26 fls.
Arquivado em 29/10/2007
O Funcionário

José Roberto Ferreira
RF 100702

•

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço gráfico da CMSP


		2011-01-25T14:38:03-0200
	ANDRE LUIZ COSTA DOS SANTOS:29732309857




